
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº     88,    16  DE  ABRIL  DE  2008. 

 

 

 

Altera a Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 

1996, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público 

do Estado da Bahia, e dá outras providências. 

 

 

 

    O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a 

Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

 ART. 1º OS CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA NAS COMARCAS DO INTERIOR DO ESTADO 

FICAM RECLASSIFICADOS PARA PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA INICIAL E PROMOTOR DE 

JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA, NOS TERMOS DO ANEXO I DESTA LEI. 

 

 Art. 2º A investidura inicial far-se-á no cargo de Promotor de Justiça Substituto. 

 

 ART. 3º A NOMENCLATURA DOS CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL 

PODERÁ SER IDENTIFICADA PELA EXPRESSÃO “DA CAPITAL” E/OU PELOS INDICATIVOS DAS FUNÇÕES, 

SEJAM ESTAS ESPECIALIZADAS OU NÃO, E A DOS CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DO INTERIOR DO 

ESTADO TERÃO A DESIGNAÇÃO DA LOCALIDADE, REGIÃO OU DA SEDE DA COMARCA. 

 

 Art. 4º A reclassificação das Promotorias de Justiça, que resulte na elevação de entrância, 

não acarretará a promoção automática do respectivo Promotor de Justiça, ficando-lhe assegurado o 

direito de perceber a diferença de subsídio e de permanecer na classificação na lista de antigüidade. 

 

 § 1º QUANDO PROMOVIDO, O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA CUJA ENTRÂNCIA TENHA 

SIDO ELEVADA PODERÁ REQUERER, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, QUE SUA PROMOÇÃO SE EFETIVE NA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ONDE SE ENCONTRE, OUVIDO O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. 

 

 § 2º A opção será motivadamente indeferida pelo voto de 2/3 (dois terços) dos integrantes 

do Conselho Superior do Ministério Público, com fundamento no interesse do serviço. 

 

 § 3º DEFERIDA A OPÇÃO, O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EXPEDIRÁ NOVO ATO DE 

PROMOÇÃO E TORNARÁ SEM EFEITO O ANTERIOR, CONTANDO-SE A ANTIGÜIDADE NA ENTRÂNCIA DA 

PUBLICAÇÃO DA PROMOÇÃO REVOGADA, SEGUINDO-SE NOVO CONCURSO PARA PROVIMENTO DO 

CARGO QUE ENTÃO VAGAR. 

 

 Art. 5º Os Promotores de Justiça de entrância especial terão garantidos o número de 

indicações para compor lista de merecimento formada em sessões do Conselho Superior do 

Ministério Público, anteriores à data da vigência desta Lei, e a permanência na lista de antigüidade 

de entrância final, nas posições em que se encontravam. 

 

 ART. 6º AOS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE TERCEIRA ENTRÂNCIA, CUJAS COMARCAS FORAM 

RECLASSIFICADAS PARA ENTRÂNCIA INICIAL OU INTERMEDIÁRIA, SERÁ GARANTIDA A PERMANÊNCIA 

NA LISTA DE ANTIGÜIDADE DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA, NAS POSIÇÕES EM QUE SE ENCONTRAVAM, 

PARA EFEITO DE REMOÇÃO E PROMOÇÃO, PRESERVANDO-SE O NÚMERO DE INDICAÇÕES PARA COMPOR 



LISTA DE MERECIMENTO FORMADA EM SESSÕES DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

ANTERIORES À DATA DA VIGÊNCIA DESTA LEI. 

 

 Art. 7º Os Promotores de Justiça da primeira e segunda entrâncias, cujas comarcas foram 

reclassificadas para entrância inicial ou intermediária, manterão suas posições nas listas de 

antigüidade vigentes, para efeito de remoção e promoção, observada, para a composição da 

entrância inicial, a precedência de antigüidade destes sobre aqueles, preservando-se o número de 

indicações para compor lista de merecimento formada em sessões do Conselho Superior do 

Ministério Público, anteriores à data da vigência desta Lei, nos seguintes termos: 

 

 I - NO CONCURSO DE PROMOÇÃO, PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO, PARA PROVIMENTO DE 

VAGA DA ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA, NÃO SERÁ COMPUTADA A INDICAÇÃO EM LISTA DE 

MERECIMENTO PARA PROMOÇÃO À 2ª ENTRÂNCIA, QUANDO CONCORREREM SIMULTANEAMENTE 

PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE INTEGRAVAM AS 2ª E 1ª ENTRÂNCIAS; 

 

 II - no concurso de remoção, pelo critério de merecimento, para provimento de vaga da 

entrância inicial, em comarca anteriormente classificada como de 2ª. entrância, não será computada 

a indicação em lista de merecimento para remoção à 1ª. entrância, quando concorrerem 

simultaneamente Promotores de Justiça que integravam as 2ª e 1ª entrâncias; 

 

III - NO CONCURSO DE REMOÇÃO, PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO, PARA PROVIMENTO DE VAGA DA 

ENTRÂNCIA INICIAL, EM COMARCA ANTERIORMENTE CLASSIFICADA COMO DE 1ª. ENTRÂNCIA, NÃO 

SERÁ COMPUTADA A INDICAÇÃO EM LISTA DE MERECIMENTO PARA REMOÇÃO À 2ª. ENTRÂNCIA, 

QUANDO CONCORREREM SIMULTANEAMENTE PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE INTEGRAVAM AS 2ª E 1ª 

ENTRÂNCIAS. 

 

 ART. 8º A LEI COMPLEMENTAR N° 11, DE 18 DE JANEIRO DE 1996, PASSA A VIGORAR COM AS 

SEGUINTES ALTERAÇÕES: 

 

  “Art. 15. ................................................................................................................... 

 

 

 XLVIII - PROPOR AO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

A CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS DE ATUAÇÃO ESPECIAL, PARA CONSECUÇÃO DOS 

OBJETIVOS E DIRETRIZES DEFINIDOS NOS PLANOS GERAIS DE ATUAÇÃO E NOS 

RESPECTIVOS PROGRAMAS DE ATUAÇÃO NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, OU SEMPRE QUE SE DEMONSTRAR CONVENIENTE A ATUAÇÃO 

CONJUNTA E COORDENADA DE DIVERSOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO EM ÁREAS 

ESPECÍFICAS;  

 

XLIX - SUBMETER AO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, 

DE OFÍCIO OU MEDIANTE PROVOCAÇÃO DE PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE 

JUSTIÇA, A CRIAÇÃO DE NÚCLEOS ESPECÍFICOS EM ÁREAS PRIORITÁRIAS.” 

 

  “ART. 18. ................................................................................................................... 

 

XIV - dar posse e exercício aos Procuradores de Justiça, bem como posse coletiva e 

exercício aos Promotores de Justiça Substitutos, aprovados em concurso. 

 

  ................................................................................................................................... 

 

  “Art. 21. ................................................................................................................... 



 

I - APROVAR O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E O PLANO GERAL DE ATUAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO; 

................................................................................................................................... 

 

  VII - APROVAR A CRIAÇÃO DE NÚCLEOS ESPECÍFICOS EM ÁREAS PRIORITÁRIAS;” 

  ................................................................................................................................... 

 

 

  “ART. 26. ................................................................................................................... 

 

  XXV - conhecer e julgar os recursos contra a instauração de inquérito civil; 

 

XXVI – opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça, quais, dentre as 

Promotorias de Justiça disponíveis, serão oferecidas para designação inicial dos 

Promotores de Justiça Substitutos, atendendo o interesse do serviço.” 

 

  ................................................................................................................................... 

 

 

  “Art. 38. ................................................................................................................... 

 

 

VIII - PROPOR AO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A 

CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS DE ATUAÇÃO ESPECIAL, PARA CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS 

E DIRETRIZES DEFINIDOS NOS PLANOS GERAIS DE ATUAÇÃO E NOS RESPECTIVOS 

PROGRAMAS DE ATUAÇÃO NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

OU SEMPRE QUE SE DEMONSTRAR CONVENIENTE A ATUAÇÃO CONJUNTA E 

COORDENADA DE DIVERSOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO EM ÁREAS ESPECÍFICAS.” 

 

  .................................................................................................................................. 

 

“ ART. 43. AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA SERÃO ORGANIZADAS POR ATO DO 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MEDIANTE PROPOSTA APROVADA PELO ÓRGÃO 

ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, OBSERVADAS AS SEGUINTES 

DISPOSIÇÕES: 

 

  ................................................................................................................................... 

 

  V- ............................................................................................................................. 

 

  ................................................................................................................................... 

 

D) PROPOR AO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A 

CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS DE ATUAÇÃO ESPECIAL, PARA CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS 

E DIRETRIZES DEFINIDOS NOS PLANOS GERAIS DE ATUAÇÃO E NOS RESPECTIVOS 

PROGRAMAS DE ATUAÇÃO NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

OU SEMPRE QUE SE DEMONSTRAR CONVENIENTE A ATUAÇÃO CONJUNTA E 

COORDENADA DE DIVERSOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO EM ÁREAS ESPECÍFICAS;  

 

  ................................................................................................................................... 

 



  § 1º ........................................................................................................................... 

 

  ................................................................................................................................... 

 

  § 3º ........................................................................................................................... 

 

I - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS, AQUELAS CUJOS CARGOS QUE AS 

INTEGRAM TÊM SUAS FUNÇÕES DEFINIDAS PELA ESPÉCIE DE INFRAÇÃO PENAL OU PELA 

NATUREZA DO INTERESSE JURÍDICO PROTEGIDO, OU PELA COMPETÊNCIA DE 

DETERMINADO ÓRGÃO JURISDICIONAL, FIXADA EXCLUSIVAMENTE EM RAZÃO DA 

MATÉRIA; 

 

  ................................................................................................................................... 

 

  § 4º ........................................................................................................................... 

 

  ................................................................................................................................... 

 

§ 6º A PROMOTORIA DE JUSTIÇA SERÁ OBRIGATORIAMENTE ESPECIALIZADA SE OS 

CARGOS QUE A INTEGRAM CONTIVEREM NA SUA DENOMINAÇÃO INDICATIVO DE 

ESPÉCIE DE INFRAÇÃO PENAL, DE INTERESSE JURÍDICO PROTEGIDO OU DE ÓRGÃO 

JURISDICIONAL COM COMPETÊNCIA DEFINIDA EXCLUSIVAMENTE EM RAZÃO DA 

MATÉRIA. 

 

§ 7º AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS PODERÃO TER ÂMBITO REGIONAL, 

HIPÓTESE EM QUE O ATO DE SUA ORGANIZAÇÃO: 

 

  I - DEFINIR-LHE-Á AS FUNÇÕES; 

 

  II - DELIMITARÁ O ÂMBITO GEOGRÁFICO DENTRO DO QUAL ELAS SERÃO EXERCIDAS; 

 

  III - DESIGNARÁ, DENTRE AS COMARCAS ABRANGIDAS, AQUELA QUE LHE SERVIRÁ DE 

SEDE; 

 

IV - ESTABELECERÁ A FORMA PELA QUAL, EM CADA COMARCA ABRANGIDA, FAR-SE-Á 

A SUBSTITUIÇÃO NA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE ÂMBITO REGIONAL 

NA PRÁTICA DE ATOS A QUE, EVENTUALMENTE, NÃO POSSA ATUAR. 

 

§ 8º NO INTERIOR DO ESTADO, AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS DE 

ÂMBITO REGIONAL SERÃO CLASSIFICADAS COMO DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA, 

AINDA QUE SEDIADAS EM COMARCAS DE ENTRÂNCIA INICIAL.” 

 

“ART. 79. DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL, CABERÁ RECURSO DO INTERESSADO 

AO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE PODERÁ CONFERIR-LHE EFEITO 

SUSPENSIVO.” 

 

“ART. 96. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, APÓS A NOMEAÇÃO, DESIGNARÁ DATA 

PARA QUE OS CANDIDATOS APROVADOS, OBEDECIDA A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, 

ESCOLHAM AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PARA AS QUAIS SERÃO DESIGNADOS, DENTRE 

AQUELAS OFERECIDAS, OUVIDO O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

 

  § 1º ........................................................................................................................... 



 

  § 2º ........................................................................................................................... 

 

  I - ...........................................................................................................................” 

 

  “ART. 104. ................................................................................................................. 

 

  I - .............................................................................................................................. 

 

  ................................................................................................................................... 

 

  § 1º ........................................................................................................................... 

 

  ................................................................................................................................... 

 

§ 3º A TITULARIZAÇÃO, A REMOÇÃO OU A PROMOÇÃO DE MEMBROS EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO, AINDA QUE PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO, NÃO IMPLICAM SEU 

VITALICIAMENTO AUTOMÁTICO. 

 

§ 4º A TITULARIZAÇÃO DAR-SE-Á SEGUNDO A CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NO CONCURSO 

DE INGRESSO NA CARREIRA.” 

 

  “ART. 112. ................................................................................................................. 

 

  I - .............................................................................................................................. 

 

  ................................................................................................................................ 

 

IV - COMPROVAÇÃO DE ENTREGA DE RELATÓRIOS À CORREGEDORIA-GERAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. 

 

  § 1º  .......................................................................................................................... 

 

  ................................................................................................................................” 

 

 

  “ART. 124. .............................................................................................................. 

 

§ 1º O MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO REMOVIDO VOLUNTARIAMENTE SOMENTE 

PODERÁ SE HABILITAR A NOVA REMOÇÃO APÓS O DECURSO DE 1 (UM) ANO, CONTADO 

DA DATA DO EFETIVO EXERCÍCIO NAS NOVAS ATRIBUIÇÕES. 

 

§ 2º FICA FACULTADA A REMOÇÃO INTERNA PARA OUTRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 

MESMA COMARCA SEMPRE QUE UM CARGO VAGAR OU NOVO FOR CRIADO, NÃO SE 

APLICANDO A RESTRIÇÃO CONSTANTE DO PARÁGRAFO ANTERIOR, DESDE QUE O 

BENEFÍCIO SEJA UTILIZADO APENAS UMA VEZ NA MESMA COMARCA. 

 

§ 3º A APRECIAÇÃO, PELO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DA 

REMOÇÃO INTERNA PRECEDERÁ OS PEDIDOS DE PROMOÇÃO OU REMOÇÃO, OBEDECIDOS 

OS MESMOS CRITÉRIOS DE PROVIMENTO PARA A VAGA REMANESCENTE.” 

 

  “ART. 145. .............................................................................................................. 



 

  ................................................................................................................................ 

 

XXI - REMETER AO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CONFORME 

INSTRUÇÕES POR ELE EMITIDAS, RELATÓRIO DAS ATIVIDADES FUNCIONAIS DA SUA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA; 

  .............................................................................................................................” 

 

  “ART. 266. .............................................................................................................. 

 

  I - ........................................................................................................................... 

 

  ................................................................................................................................ 

 

  § 1º ........................................................................................................................ 

 

  ................................................................................................................................ 

 

§ 3º A NOMENCLATURA DOS CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DESTINADOS AO 

INTERIOR DO ESTADO TERÁ A DESIGNAÇÃO DA LOCALIDADE, REGIÃO OU DA SEDE DA 

COMARCA A QUE PERTENCEM, NESTE CASO COM ESPECIFICAÇÃO DA MATÉRIA. 

 

§ 4º HAVENDO NA MESMA COMARCA, REGIÃO OU LOCALIDADE CARGOS COM IDÊNTICA 

NOMENCLATURA, ESTA SERÁ PRECEDIDA POR NÚMERO QUE INDIQUE A ORDEM DE SUA 

CRIAÇÃO. 

 

§ 5º SALVO NA HIPÓTESE DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS DE ÂMBITO 

REGIONAL, A DESIGNAÇÃO DA COMARCA OU LOCALIDADE NA NOMENCLATURA DO 

CARGO FIXA O ÂMBITO TERRITORIAL DENTRO DO QUAL PODEM SER EXERCIDAS AS 

RESPECTIVAS FUNÇÕES. 

 

§ 6º ........................................................................................................................... 

 

I - ESPECIALIZADOS, QUANDO NA SUA NOMENCLATURA HOUVER INDICATIVO DE 

ESPÉCIE DE INFRAÇÃO PENAL OU NATUREZA DO INTERESSE JURÍDICO PROTEGIDO, OU 

DA COMPETÊNCIA DE DETERMINADO ÓRGÃO JURISDICIONAL, FIXADA 

EXCLUSIVAMENTE EM RAZÃO DA MATÉRIA; 

 

  .................................................................................................................................. 

 

  § 7º  ....................................................................................................................... ”. 

 

  “ART. 268. ................................................................................................................. 

 

§ 1º OS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE INTEGRAM CADA PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA REGIONAL ELEGERÃO PROMOTORES DE JUSTIÇA PARA EXERCER, DURANTE O 

PERÍODO DE 1 (UM) ANO, PERMITIDA UMA RECONDUÇÃO CONSECUTIVA, AS FUNÇÕES 

DE COORDENADOR E RESPECTIVO SUPLENTE, COM INCUMBÊNCIA DE RESPONDER PELOS 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA E DEMAIS ATRIBUIÇÕES QUE 

LHE FOREM COMPATÍVEIS. 

 

§ 2º NA FALTA DE CANDIDATOS, A COORDENAÇÃO E A SUPLÊNCIA SERÃO EXERCIDAS 



PELOS PROMOTORES DE JUSTIÇA MAIS ANTIGOS DA SEDE REGIONAL, REVEZANDO-SE 

ANUALMENTE, SEGUNDO O MESMO CRITÉRIO.” 

 

“ART. 269. ................................................................................................................. 

 

§ 1º SALVO NAS HIPÓTESES DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE ÂMBITO 

REGIONAL, OS CARGOS COM DESIGNAÇÃO DE DETERMINADA LOCALIDADE TERÃO AS 

ATRIBUIÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 

CORRESPONDÊNCIA COM A COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO JURISDICIONAL NELA 

LOCALIZADO. 

 

................................................................................................................................” 

 

 ART. 9º O ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 11, DE 18 DE JANEIRO DE 1996, PASSA A SER O 

CONSTANTE DESTA LEI. 

 

 Art. 10 As sessões e julgamentos dos Órgãos Colegiados do Ministério Público serão 

públicos e motivadas suas decisões. 

 

 ART. 11 AS DESPESAS DECORRENTES DESTA LEI CORRERÃO À CONTA DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS PRÓPRIOS, FICANDO O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A PROMOVER AS 

ALTERAÇÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS. 

 

 Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

 

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, EM          DE                  DE 2008. 

 

 

 

JAQUES WAGNER 

GOVERNADOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
 

 

 

QUADRO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

 



DENOMINAÇÃO DOS CARGOS CARGOS ATUAIS 

 

PROCURADORES DE JUSTIÇA 47 

PROMOTORES DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA 

FINAL 

191 

PROMOTORES DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA 

INTERMEDIÁRIA 

222 

PROMOTORES DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA 

INICIAL 

274 

PROMOTORES DE JUSTIÇA SUBSTITUTOS  50 

TOTAL 784 
 

 


